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APRESENTAÇÃO

Em A (NÃO) EFETIVIDADE DAS CIÊNCIAS JURÍDICAS NO BRASIL 5, coletânea 
de dezoito capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, congregamos 
discussões e temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que 
contempla as mais vastas questões da sociedade.

Temos, no presente volume, quatro grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam COVID-19 e seus reflexos; estudos 
em direito do trabalho; estudos em direito do consumidor; e estudos das administrações 
(executivo, legislativo e judiciário).

COVID-19 e seus reflexos traz análises que atingem diferentes áreas durante esse 
período atípico, como a judicialização da política, as políticas públicas, o direito de imagem, 
as doenças ocupacionais, o direito das famílias, a publicidade e o agronegócio, além do 
movimento antivacina.

Em estudos em direito do trabalho são verificadas contribuições que versam sobre 
sindicatos e CLT pós-2017, além de terceirização e precarização do trabalho.

Estudos em direito do consumidor aborda questões como responsabilidade civil por 
dívida já solvida e o art. 73 do CDC

No quarto momento, estudos das administrações (executivo, legislativo e judiciário), 
temos leituras sobre sistema presidencialista, direito e política, discricionariedade 
administrativa, princípio da impessoalidade, poder normativo e eficiência dos tribunias.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: Este estudo tem por objetivo realizar 
uma análise prospectiva para verificar qual será 
o novo papel dos sindicatos no Brasil do Século 
XXI, após a reforma da CLT de 2017. Para isso, 
por meio de pesquisa bibliográfica, utilizando-se o 
método dedutivo, chega-se à conclusão que para 
os sindicatos realizarem eficazmente sua missão 
será preciso que se adote no país o princípio da 
unidade nacional sindical. Isso possibilitará o 
surgimento de grandes sindicatos a nível nacional, 
o que contribuirá para a estabilidade econômica, 
para o desenvolvimento, para redução da 
judicialização das relações de trabalho e para 
a paz social. A representação sindical não será 
mais aquela que apenas reivindica reajuste 
salarial e promove greves. O socialismo do início 
do Século passado que pregava o confronto 
da classe operária com a empresarial está em 
extinção e a sua influência no Brasil se dissipará 
como consequência da necessidade de novo 
posicionamento diante do tema. A mudança de 
comportamento dos sindicatos torna-se essencial 
para prover a eficiente representação de seus 
associados. A negociação coletiva ganhou muita 

importância com a última reforma da CLT. O 
governo federal deve ratificar a Convenção n. 87 
da OIT e também propor o fim do princípio da 
unicidade sindical. A CLT paulatinamente está se 
transformando em marco regulatório e isso trará 
grandes benefícios para as negociações entre 
empregador e empregado, contribuindo para a 
dinâmica de mercado e para o desenvolvimento 
do país. 
PALAVRAS-CHAVE: CLT como marco 
regulatório. Eficiência na representação sindical. 
Negociação coletiva. Novo papel dos sindicatos. 

AFTER 2017 CLT REFORM, WHAT WILL 
THE ROLE OF THE UNIONS AND THE 

CLT IN BRAZIL?
ABSTRACT: This study aims to carry out a 
prospective analysis to verify what will be the new 
role of unions in Brazil in the 21st century, after the 
2017 CLT reform. For this, through bibliographic 
research, using the deductive method, it is 
concluded that for the unions to carry out their 
mission effectively, it will be necessary to adopt 
the principle of national unity in the country. This 
will enable the emergence of large unions at the 
national level, which will contribute to economic 
stability, development, reduced judicialization 
of labor relations and to social peace. Union 
representation will no longer be one that only 
claims salary increases and promotes strikes. 
The socialism of the beginning of the last century 
that preached the confrontation of the working 
class with the business class is extinct and its 
influence in Brazil will dissipate as a consequence 
of the need for a new position on the subject. The 
change in the behavior of unions is essential 
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to provide efficient representation for their members. Collective bargaining gained a lot of 
importance with the last reform of the CLT. The federal government must ratify Convention 
no. 87 of the ILO and also propose the end of the principle of union unity. CLT is gradually 
becoming a regulatory framework and this will bring great benefits to the negotiations between 
employer and employee, contributing to the dynamics of the market and the development of 
the country.
KEYWORDS: CLT as regulation mark. Efficiency in union representation. Collective 
bargaining. New union role.

INTRODUÇÃO
A reforma da CLT, implementada pela Lei n. 13.467/2017, alterou significativamente 

a Consolidação, introduzindo conceitos atualizados de relações trabalhistas, alguns já 
vigentes na prática, tendo como objetivo adequar essa legislação em vigor desde 1943 à 
conjuntura vivida no Século XXI no Brasil.

O foco deste estudo será o papel dos sindicatos no país na nova conjuntura que 
se inicia pós reforma de 2017 e o futuro papel da CLT. Para tal, serão analisados fatores 
que possibilitarão, no final, chegar a uma conclusão como resposta à questão inicialmente 
formulada.

No presente século, em virtude da constante e rápida evolução tecnológica em 
curso no mundo globalizado, há necessidade que as relações sociais do trabalho tenham 
apenas o mínimo necessário de regulamentação legal. Isto para que preservem somente 
aquilo que for essencial para proteger o empregado e o trabalhador de ações abusivas 
por parte do empregador e do tomador do trabalho. Essas relações precisam ganhar 
nova formatação que venha a beneficiar ambas as partes dessas relações e não somente 
visando a proteção delas. A relação negocial das condições de trabalho tem que ser fluida 
para ser capaz de acompanhar a evolução dos fatos num mercado globalizado dinâmico. 

A contribuição sindical, quando obrigatória, juntamente com a tributação, incrementa 
o “custo Brasil” que prejudica tanto a exportação de produtos quanto a comercialização de 
produtos e serviços no país. Para o Brasil se inserir competitivamente no mercado global e 
reduzir custos no mercado interno é preciso que esse “custo” seja reduzido. Esse processo 
passa pela alteração da organização sindical que possibilitará a melhoria da eficiência na 
representação, a redução da judicialização das relações de trabalho, com a substituição 
desta pela mediação a cargo dos sindicatos, dentre outros fatores. Verifica-se que a filosofia 
dos sindicatos brasileiros tem que evoluir do confronto para a parceria. 

Muitos acham que essas modificações legislativas têm por objetivo único extinguir 
os sindicatos e os direitos adquiridos pelos empregados e trabalhadores ao longo de 
décadas de reivindicações, lutas e conquistas. Não é isso. Os sindicatos continuarão 
importantes porque numa economia capitalista liberal tem que haver paridade de forças 
entre empregadores e empregados e os sindicatos que agregarem um número significativo 
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de associados terão a força necessária para alcançar esse equilíbrio contratual. E isso é de 
suma importância para que haja negociações que resultem em benefícios mútuos para as 
partes, promovendo estabilidade para economia e também benefícios principalmente para 
empregados e trabalhadores, para a sociedade como um todo e para o país.

O sindicalismo horizontal é uma forma de negociação direta entre trabalhadores e 
empregadores/governo, exercido por lideranças que naturalmente surgem da base1. Isso 
pôde ser claramente constatado por ocasião da greve dos caminhoneiros autônomos, 
que ocorreu em maio de 2018. Nela verificou-se que a negociação para o fim da greve 
não se deu entre a cúpula de sindicatos dessa classe e representantes do governo ou 
contratadores de fretes, mas sim por meio de lideranças da base. Esta é a prova de que 
sindicatos burocráticos e ineficientes foram deixados de lado nas negociações.

Portanto, está patente que o modelo sindical adotado no país precisa mudar. O 
princípio da unicidade sindical precisa ser extinto e, em seu lugar, adotada a plena liberdade 
sindical que deverá possibilitar o natural agrupamento de sindicatos de classes afins, para 
formar grandes sindicatos a nível nacional, adotando-se, então, voluntariamente o princípio 
da unidade nacional sindical. Consequentemente o país poderá finalmente ratificar a 
Convenção n. 87 da OIT.

O Art. 611-A da CLT, fruto da reforma citada, abre o caminho para que a negociação 
coletiva venha a ter importante papel nas relações de trabalho daqui para o futuro. Por 
meio dele aquilo que for negociado dentro do rol autorizado nos incisos desse artigo terá 
prevalência sobre a lei. Esse rol é exemplificativo e no Art. 611-B estão os pontos que não 
poderão ser negociados. Esta é a porta de entrada para a nova conjuntura já citada em que 
a CLT, amplamente reformulada com novos conceitos, gradativamente assumirá o papel de 
marco regulatório. 

Essa nova conjuntura possibilitará às empresas adequarem-se plenamente 
à dinâmica do mercado globalizado melhorando sua competitividade internacional, 
possibilitando a maior abertura da economia nacional e, quanto às relações de trabalho, 
maior oferta de empregos. 

É a geração de emprego a grande responsável pela melhoria das condições de vida 
da população, com o incremento da renda. Disse Ronald Reagan: “Acredito que o melhor 
programa social é um emprego”.2

O presente estudo, baseado no método dedutivo, fundamentado em pesquisa 
bibliográfica, tem por objetivo analisar o papel a ser desempenhado pelos sindicatos e pela 
CLT após sua reforma, ocorrida em 2017.

1 Ou do “chão de fábrica”, por assim dizer.
2 Ronald Reagan foi o 40º presidente Norte Americano. Disponível em: https://www.google.com.br/search?q=frases+-
de+ronald+reagan&tbm=isch&source=iu&ictx=1&fir=jbIf-T_g_ERQ7M%253A%252CFSKAI_BHpeDBpM%252C_&us-
g=AI4_-kQo01j1AbwMHY4LF_KlHr3k_OiCZA&sa=X&ved=2ahUKEwiojInJ5t7fAhX3BWMBHTFQDJAQ9QEwAnoECA-
QQBA#imgrc=jbIf-T_g_ERQ7M:
Acesso em: 29/05/2021.
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OS SINDICATOS NO BRASIL
Num levantamento realizado em 2016 no país verificou-se que existiam na época 

mais de 16 mil sindicatos3. Comparando-se esse dado com o número de sindicatos em 
outros países democráticos4 chega-se à conclusão que este número está muito além da 
realidade mundial e da necessidade negocial da classe trabalhadora.

Este elevado número, basicamente, é resultados de três fatores: o primeiro é a 
adoção, no Brasil, desde 1943, do princípio da unicidade sindical; em segundo lugar a 
obrigatoriedade do recolhimento da contribuição sindical por empregados e empregadores, 
abolida pela reforma da CLT de 2017; e, em terceiro o fator de que criar sindicatos no Brasil 
transformou-se em um grande negócio, particularmente para as diretorias.

O princípio da unicidade é constitucional previsto no inciso II do Art. 8º da Carta 
Magna. Desta forma, a adoção da unicidade sindical foi compulsória e não por opção 
dos trabalhadores porque a Constituição promulgada em 1988 manteve esse princípio 
estabelecido pela CLT em 1943. Por meio deste, cada categoria profissional somente 
poderá associar-se num sindicato tendo como base territorial, na maioria dos casos, a área 
de um Município. Trata-se de uma dicotomia em função da qual, até a presenta data, o país 
não ratificou a Convenção n. 87 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), que trata 
da liberdade sindical. Dicotomia porque o caput do Art. 8º prevê a liberdade de associação 
e o seu inciso II a restringe.

Já a obrigatoriedade do recolhimento da contribuição sindical pelos empregados 
e empregadores foi estabelecida para prover os recursos necessários ao funcionamento 
desses milhares de sindicatos e servir de instrumento de dominação econômica deles 
pelo governo de Getúlio Vargas, que controlava o que era arrecadado. Informalmente era 
conhecida como “imposto sindical” em razão de suas características serem semelhantes a 
de um imposto5. A lei que reformou a CLT em 2017 não extinguiu essa contribuição, apenas 
ela deixou de ser obrigatória. 

O fim da obrigatoriedade desse recolhimento significa o fim de muitos sindicatos 
em razão da sua pouca ou nenhuma representatividade. Porém, isoladamente, esse fator 
não propiciará o aprimoramento da representação sindical no país. Outro importante fator 
relacionado à obrigatoriedade é a sua contribuição para o “custo Brasil”6, que impacta 
diretamente no preço dos produtos aqui produzidos, prejudicando a competitividade do país 
no comércio internacional e impedindo que haja redução de seus preços no mercado interno. 

3 Disponível em: https://www.folhapolitica.org/2017/01/brasil-tem-mais-de-16-mil-sindicatos.html. Acesso em 
02/06/2021.
4 Na Alemanha há 8 sindicatos nacionais.
5 De acordo com o Art. 16 do Código Tributário Nacional, “imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma 
situação independente de qualquer atividade estatal específica, relativa ao contribuinte”.
6 Pode-se afirmar que “custo Brasil” é o conjunto de fatores como: excessiva carga tributária; inadimplência; burocra-
cia estatal; juros altos; infraestrutura deficiente; corrupção; violência; encargos trabalhistas; e outros, que encarecem 
além do necessário os produtos e serviços no país. Disponível em: https://www. http://paineira.usp.br/lae/wp-content/
uploads/2017/02/2005_Costa_Gameiro.pdf. Acesso em: 02/06/2021.
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A NOVA CONFORMAÇÃO SIDICAL: O FENÔMENO DA REPRESENTRAÇÃO 
HORIZONTAL

Considera-se representação horizontal aquela que ocorre no interior da base, ou seja, 
surgem lideranças naturais entre os trabalhadores que passam a não ser representados 
pelos membros do sindicato nomeados pelas diretorias ou pelos próprios diretores. 

Essa representação horizontal é mais um indício de que, na prática, os dirigentes 
sindicais não mais representam seus associados pelo simples fato de não exercerem 
eficazmente sua função. Não existe vácuo de poder. Toda vez que aquele que deve 
representar uma classe não o faz, surgirá quem o faça. Os cargos de diretoria de sindicatos 
há muito se transformaram apenas numa forma de presidentes de sindicatos favorecerem 
amigos com ocupações muito bem remuneradas. 

Com o advento das redes sociais e sua disseminação devido à democratização das 
comunicações surgiu uma nova e eficiente ferramenta de comunicação que possibilitou, por 
exemplo, à classe dos caminhoneiros autônomos exercer suas reinvindicações diretamente 
ao governo, sem ser tolhida pela burocracia, omissão e ideologia dos representantes de 
seu sindicato.

Entendendo a greve dos caminhoneiros autônomos de maio de 2018
A greve dos caminhoneiros que se iniciou em 18 de maio de 2018 no Brasil e teve 9 

dias de duração trouxe ao conhecimento de todos um fenômeno do Século XXI, decorrente 
da utilização de redes sociais, particularmente do “whatsapp”. O processo de mobilização 
por meio dessas redes já tinha sido exitoso nas manifestações de rua que ocorreram em 
2015. Esta greve pode ser considerada como uma quebra de paradigma nas negociações 
entre patrões/governos com trabalhadores e empregados.

A tradicional mobilização de trabalhadores por meio de sindicato foi substituída, 
nesta greve, pela mobilização de pequenos grupos por meio de redes sociais.  A mobilização 
vertical burocrática foi substituída pela horizontal informal.

A mobilização vertical, ou seja, trabalhadores se mobilizam em virtude de uma ordem 
do presidente do sindicato, transmitida aos trabalhadores por meio de representantes de 
sindicatos transformou-se em mobilização horizontal por meio da iniciativa de vários líderes, 
trabalhadores, que não fazem parte da direção do sindicato ou são seus representantes.

A greve teve início por meio dos caminhoneiros autônomos que se insurgiram contra 
a política de preços praticada pela Petrobrás que detém o monopólio do refino do petróleo 
no país. A grande flutuabilidade de preços dos combustíveis estava impactando no valor 
dos fretes muitas vezes ocasionando prejuízos.

O Sr. Pedro Parente, que assumiu a Petrobrás em 1º de junho de 2016, resolveu 
adotar uma política de preços de mercado, seguindo a variação do preço internacional do 
barril de petróleo, juntamente com a variação do dólar, para começar a reverter os prejuízos 
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causados pela intervenção do governo federal na empresa de 2002 a 2015, que gerou 
grandes prejuízos, além da corrupção. Uma vez que essas variações ocorrem diariamente, 
por ser uma commodity (petróleo) negociada internacionalmente, os preços dos derivados 
do petróleo vendidos pela empresa passaram a variar da mesma forma. Essa prática 
surtiu efeitos positivos para a empresa, mas não para os caminhoneiros autônomos que 
dependem do valor do frete para auferir rendimentos. O valor do frete não acompanhou a 
variação dos combustíveis gerando prejuízos a esses caminhoneiros. 

Em meio a essa crise dos fretes surgiram lideranças que, após fracasso em tratativas 
com o governo, mobilizaram seus pares entrando em greve e praticamente paralisando o 
país. O principal fato decorrente desse episódio foi que ocorreram sem a intervenção dos 
sindicatos. Ou seja, a mobilização não foi vertical oriunda da cúpula dos sindicatos de 
caminhoneiros e sim da base. E, na prática aplicou-se o princípio da unidade nacional 
sindical. 

O sindicalismo horizontal
A comunicação entre as pessoas neste século nunca esteve tão ativa. O preço 

dos telefones celulares caiu muito, bem como o valor das linhas, após a privatização 
da antiga Telebrás. O fenômeno das redes sociais possibilitou não uma aproximação 
física das pessoas, mas sim uma imensa facilidade de comunicação entre elas, ou 
seja, uma aproximação social. Com essa facilidade veio a capacidade de mobilização e 
desmobilização de pessoas. Isso veio para ficar. Pode ser utilizado em qualquer área, 
inclusive em campanhas eleitorais. 

O contato pessoal presente nos movimentos sindicais tradicionais, por meio 
de aglomerações, reuniões, protestos etc., onde líderes discursam tentando convencer 
trabalhadores a aderirem a movimentos reivindicatórios, usados para as mobilizações, 
muitas vezes por razões políticas alheias às necessidades dos associados, estão sendo 
substituídos pelo contato direto entre trabalhadores. A estrutura sindical vigente que 
representa o sindicalismo vertical está em vias de extinção caso não seja remodelada e 
seja realizada a adequação à realidade. 

Verificou-se que esse novo tipo de mobilização horizontal é rápida e econômica. 
A comunicação por meio do whatsapp, por exemplo, utilizando wi-fi onde é gratuitamente 
disponibilizado é eficaz e barata. Não é necessário deslocamento para reuniões, o que 
representa gastos para quem não tem mais recursos para nada a não ser comer, às vezes 
nem isso. É possível consulta imediata a todos os participantes de grupos nas mídias 
eletrônicas. Todos passam a ter sua opinião ouvida.

Os caminhoneiros autônomos que se mobilizaram em virtude dos altos preços 
do diesel que impactou o valor do frete podem pertencer a vários sindicatos. Esse é um 
fator importante que reforça a tese principal apresentada neste trabalho que é o fim na 
“unicidade” sindical. A mobilização via redes sociais teve abrangência nacional de uma 
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classe sem a atuação de sindicatos para sua consecução.
Não houve um presidente de sindicato ou de vários sindicatos mobilizando os 

caminhoneiros. Houve a comunicação entre si de vários líderes de grupos de redes sociais 
coordenando a paralização a nível nacional de toda uma classe. Essa paralização se deu 
não por motivos políticos e sim em razão de uma pauta econômica justa que afeta a todos 
de fato. Esse é um papel que deveria ter sido realizado pelos sindicatos e não foi. Esse 
sindicalismo horizontal fez com que se alterasse a forma de negociar entre patrão ou 
governo com os representantes do movimento grevista.

Não há mais a figura do líder sindical à frente de tudo. Não houve, neste caso, o 
uso político das necessidades de uma classe de trabalhadores para um presidente de 
sindicato obter vantagens que nem sempre são aquelas reivindicadas pelos trabalhadores 
representados.

Surgiu a “liderança difusa”, obrigando que a negociação fosse realizada entre o 
patrão ou governo com vários líderes de pequenos grupos. Também a forma de negociar 
teve que mudar. Ao invés de todos reunidos ao redor de uma mesa, a negociação poderá 
ocorre por meio de mensagens ou reuniões virtuais nas próprias redes sociais por meio 
das quais os trabalhadores se comunicam. Poderá ser por videoconferência utilizando-se 
das ferramentas dessas próprias redes com abrangência nacional. Ou seja, ocorreu uma 
quebra de paradigma.

Essa nova forma de negociar poderá tornar as negociações mais complexas, em 
virtude de reunir um número maior de pessoas que antes. Mas, ao mesmo tempo produzirá 
resultados reais e imediatos, por terem sido produto de discussão com vários pequenos 
líderes que trarão à mesa de negociações diferentes aspectos da situação realmente 
vivida na base. Da mesma forma estará afastada a conotação política, que muitas vezes 
é trazida à negociação intencionalmente e não relacionada com as reivindicações dos 
trabalhadores. Os debates passarão a ter como tema aquilo que é realmente necessário, 
pois haverá o contato direto entre aqueles que detém o poder e aqueles que têm uma pauta 
reivindicatória justa. Os trabalhadores/empregados não mais serão usados politicamente.

Outro aspecto importante advindo dessa nova forma de negociação é a rapidez com 
que as decisões poderão ser implementadas ou os posicionamentos dos negociadores 
poderão ser informados aos associados para que possam decidir se aceitam ou não. 
A comunicação das decisões será realizada diretamente aos interessados logo após o 
término de cada rodada de negociações ou durante uma pausa para consultas. Não haverá 
mais a burocracia decorrente da estrutura vertical do sindicato, nem as distorções que 
ela poderá gerar nas comunicações, muitas vezes manipuladas. Assim, uma mobilização 
de bloqueio de estradas que ocorreu na greve dos caminhoneiros autônomos poderá ser 
rapidamente desfeita após terminada a negociação, se for o caso, de as reivindicações 
serem atendidas. Isso traz vantagens porque a paralização de uma atividade ou o bloqueio 
de uma estrada ou porto, por exemplo, é o último recurso de uma negociação mal sucedida. 
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E, quando ocorre, prejudica a população de alguma forma. Por essa razão, quanto mais 
rapidamente for desfeita, menos a população sofrerá.

Por outro lado, há a possibilidade de indivíduos serem intencionalmente colocados 
dentro de grupos de redes sociais de trabalhadores para provocar tumulto nas negociações. 
Esses indivíduos atuarão para minar a influência das lideranças, divulgar notícias falsas, 
promover a desinformação e a prática da violência nos protestos e muitas outras ações 
nocivas tanto para as negociações quanto para a população. Pautas falsas podem ser 
inseridas em meio às reais necessidades dos trabalhadores. Falsos líderes poderão surgir 
fazendo com que os negociadores de empregadores ou do governo negociem com quem 
não detém a verdadeira liderança. Enfim, a prática da mobilização por meio de redes 
sociais por um lado pode ter inúmeras vantagens e, por outro lado, pode causar grandes 
transtornos. Mas há instrumentos nas próprias redes para bloquear esses indivíduos e a 
prática aperfeiçoará o sistema. O certo é que no balanço final de uma negociação de greve 
invariavelmente quem perde é a população.

O que precisa estar presente nessa nova prática de mobilização por meio de redes 
sociais, em primeiro lugar, é o bom senso. Em seguida, é preciso que exista verificação 
prévia de todos aqueles que desejam passar a fazer parte de grupos de trabalhadores 
formados nas redes sociais. É preciso cadastrar e verificar a veracidade de dados para 
que o grupo formado seja realmente composto dos trabalhadores da classe que o grupo 
representa. Desta forma, poder-se-á realmente usufruir dos benefícios que a praticidade 
dessa forma de mobilização disponibiliza, bem como da velocidade de comunicações que 
possibilita. Há uma infinidade de possibilidades com aplicativos.

A UNIDADE NACIONAL SINDICAL 
A unidade nacional sindical é um princípio por meio do qual uma ou mais 

categorias profissionais afins se associam formando sindicatos com abrangência nacional. 
Contrariamente, o princípio da unicidade sindical, hoje vigente na Constituição Federal, 
propugna a criação de sindicatos a nível municipal por categoria profissional.

Afirma Alice Monteiro de Barros:

“[...] a unidade sindical traduz a união espontânea em torno de um único 
sindicato, à semelhança do que ocorre na unicidade, porém não em 
decorrência de imposição legal, mas como uma opção, como manifestação 
espontânea de seus integrantes. A República Federal da Alemanha adota a 
unidade sindical.”

É com base nesse princípio, com o fim da obrigatoriedade da contribuição sindical, 
já aprovado pela Lei n. 13.467/2017, e com o fim do princípio da unicidade sindical, que 
depende de alteração da Constituição, é que teremos no Brasil a consolidação de uma 
representação sindical eficiente, sem as amarras ideológicas inseridas na CLT por Getúlio 
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Vargas. Elas foram baseadas na Carta del Lavoro, código de trabalho italiano de cunho 
fascista imposto por Benito Mussolini, ditador na Itália, em 1927. A adoção do princípio 
da unidade nacional sindical, além de solucionar a dicotomia existente no Art. 8º da 
Constituição Federal7, possibilita a criação de sindicatos a nível nacional e com liberdade 
de associação.

Com base na unidade nacional sindical poder-se-á ter no país sindicatos a nível 
nacional que agreguem categorias afins. A adoção desse princípio proporcionará aos 
sindicatos mais poder de negociação devido ao grande número de sindicalizados. A 
negociação coletiva será muito mais valorizada em função do peso obtido pela abrangência 
nacional. A estrutura de um sindicato a nível nacional e a arrecadação “voluntária” lhe 
possibilitará prestar a assistência a seus associados em melhores condições com qualidade 
e competência.

O próprio princípio gerador do sindicato que é a união de forças para, de forma 
consciente e produtiva, atuar visando o bem dos associados e da empresa, já lhe agregará 
a sinergia necessária ao bom curso de negociações. Isso fará com que o sindicato venha 
a ser cada vez mais atrativo, com isso mais numeroso e consequentemente cada vez 
mais forte. Os próprios resultados positivos nas negociações carrearão cada vez mais 
associados, num círculo virtuoso. Mais recursos serão arrecadados e o grande número de 
associados possibilitará menor valor contributivo.

A motivação do sindicato mostrará ao empregador que o objetivo dele é somar 
forças para evoluir junto com a empresa. Desta forma, haverá mais disposição para a 
negociação, fator que certamente possibilitará a obtenção de acordos que beneficiarão 
ambas as partes sem que haja necessidade de serem deflagradas greves. O sindicato 
ganhará credibilidade e representatividade que lhe proporcionarão confiabilidade nas 
negociações com os empresários ou entidades empresariais.

Com isso ter-se-á sindicatos fortes e organizados que propiciarão equilíbrio de forças 
com as associações de empregadores. Ocorrerá a unificação de relações de trabalho no 
país o que promoverá estabilidade e discussões produtivas tanto para as partes como para 
o governo e a sociedade.

O grande exemplo de aplicação do princípio da unidade sindical vem da Alemanha. 
Lá a força da organização sindical é demonstrável mesmo em nível econômico, graças 
à propriedade, pelos sindicatos, de companhias de seguro, bancos e outros negócios. 
O sindicato alemão, além da estrutura unitária e o correspondente peso na vida social 
e econômica do país, adota o modelo de participação dos trabalhadores no plano das 
empresas em cogestão. Tal modelo foi adotado pela República de Weimar e ressuscitado 
pela República Federal Alemã após o regime nazista. A consequência disso é a elevada 

7 O caput do Art. 8º prevê que é livre a associação profissional, porém, sei inciso II estabelece o princípio da unicidade 
sindical como regra no país, que contraria o caput por impor uma condição. Adicionalmente, o inciso XVII do Art. 5º 
assegura a liberdade de associação, para fins lícitos, vedada a de caráter paramilitar.
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taxa de sindicalização no país o que representa um elevado nível de contribuição sindical, o 
que confere aos sindicatos autoridade substancial, dispensando a necessidade de recorrer 
a mediadores legais nas negociações com as empresas.

O modelo alemão gera confiança junto aos trabalhadores. Sua adoção no Brasil 
possibilitará avanços econômicos e sociais, gerando um ambiente de previsibilidade que 
surgirá. Será útil para o país porque será um indutor do investimento e consequentemente 
de desenvolvimento.

O FUTURO PAPEL DOS SINDICATOS NO BRASIL COM A 
DESREGULAMENTAÇÃO DAS RELAÇÕES DE TRABALHO

Após as considerações acima expostas, qual será o futuro papel dos sindicatos no 
Brasil?

A reposta para essa pergunta é simples: mudança de postura.
José Francisco Siqueira Neto quando comenta a liberdade sindical no Brasil lembra 

que:

“O sistema brasileiro é incongruente. Não proporciona os resultados e o 
dinamismo que um sistema democrático e coerente institucionalmente poderia 
provocar. Essa característica, a meu ver, perversa, invariavelmente dúbia, 
embaça as discussões. O núcleo do problema não é saber se o interlocutor é 
contra ou a favor dos sindicatos de trabalhadores.” 

Assim, com o fim da fonte de recursos fácil que tinham, os sindicatos ineficientes 
naturalmente deixarão de existir. Os sindicatos grandes e bem estruturados terão que 
alterar sua postura para passar a contribuir com a empresa e com os seus empregados, 
agregando valor ao invés de apenas promover reivindicações com conotação ideológica. 
Sua atuação deverá focar na criação de uma estrutura de apoio aos associados para 
que eles possam se ater exclusivamente na sua ocupação, melhorando sua eficiência e 
produtividade.

Samuel Correia dos Santos afirma que:

“O escopo da gestão de recursos humanos é tornar as pessoas desenvolvidas 
e integradas, a ponto de realizar seu total potencial. Todo esse esforço está 
ligado aos objetivos da empresa, sempre mantendo um clima de contínuo 
aprendizado, participação e envolvimento na realização das presentes e 
futuras metas.”

A qualificação e requalificação é uma importante tarefa que os sindicatos poderão 
assumir por meio de cursos, palestras, treinamentos etc. Inclusive esse é um fator que 
poderá transformar empregados em intraempreendedores, que é a postura que irá 
prevalecer no Século XXI.

A dinâmica das relações negociais da atualidade não mais se coaduna com a rigidez 
das normas da CLT. As relações de emprego e trabalho devem ser fluidas o suficiente 
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para não reduzir a eficiência das empresas, particularmente nas crises, e preservar os 
empregos.

Em seu trabalho José Francisco Siqueira Neto pontua a origem da força do Sindicato 
dos Metalúrgicos de Santo André/SP:

“Por que os metalúrgicos do ABC ficaram fortes? Porque combinaram 
aglutinação de trabalhadores com relevância produtiva e mobilização política. 
Estavam localizados onde a imensa maioria das montadoras do País ficava, 
o que significava a localização no centro dinâmico da economia. Não há 
milagres!”

Mas por que isso aconteceu? Porque no município de Santo André estavam 
concentradas, na época (anos 1990), várias montadoras de automóveis, o que possibilitou 
o surgimento de um grande sindicato. Desta forma, esse exemplo mostra o poder de um 
sindicato forte. Os outros sindicatos que atuavam nessas montadoras apenas seguiam o 
que o dos metalúrgicos determinava e se beneficiavam do que conseguia.

Sindicatos com abrangência nacional, com eficiente assessoria jurídica, são 
plenamente capazes de substituir a CLT no que tange a assegurar direitos dos empregados 
e trabalhadores associados. A última reforma desta Consolidação já abre essa possibilidade 
quando estabelece que o que for negociado por meio de Acordos Coletivos de Trabalho e 
de Convenções Coletivas de Trabalho prevalecerá sobre o que estiver previsto na lei, como 
já mencionado.

 Se esses sindicatos com abrangência nacional surgirem serão capazes de assumir 
a preservação da totalidade dos direitos dos seus associados e as ressalvas ora existentes 
poderão deixar de existir.

Outra possibilidade que se apresenta para sindicatos com abrangência nacional é a 
circulação do emprego. Quem perder seu emprego em um estado poderá ser recolocado 
por meio do sindicato na mesma função ou em função semelhante em outro. É um serviço 
de recolocação que o sindicato poderá realizar mantendo um banco de dados de vagas 
disponíveis para os seus associados.

A CLT COMO MARCO REGULATÓRIO 
A dinâmica das relações de trabalho do Século XXI não se coaduna com a filosofia 

protecionista outrora imposta pela CLT. Esta não se adequa mais às novas necessidades 
tanto das empresas como dos trabalhadores, vigentes neste século.

Na Alemanha, a configuração da organização sindical pouco depende da aplicação 
de normas legais, exceto às formas de representação e de participação dos trabalhadores 
na empresa, que são regulamentados de forma específica e detalhada. Mas as leis que se 
aplicam aos sindicatos contém apenas poucas regras que se restringem aos associados e 
aos requisitos para habilitar o sindicato a realizar contratos coletivos.
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A nova realidade é negocial. Para tal, a CLT deve continuar a ser alterada com 
o objetivo de mudar seu paradigma. Deverá passar de um instrumento “regulamentador” 
para um instrumento “regulador” regido por uma Agência Regulatória. O futuro da CLT é 
ser amplamente reduzida e composta apenas de parâmetros balizadores das negociações 
entre grandes sindicatos e empresas. Ao invés da regulamentação burocrática da 
Consolidação passar-se-á a aplicar à negociação entre empresa e sindicato as regras 
contratuais do Código Civil dentro de parâmetros regulatórios. As amarras celetistas darão 
lugar à liberdade contratual.
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